
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.798 - SP (2014/0228274-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA AMORIM DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO E OUTRO(S)
  VILMA PACHECO DE CARVALHO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 42, § 2º, DA LEI 8.213/1991. ANÁLISE DE DOENÇA 
PREEXISTENTE OU NÃO À REFILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da refiliação ao RGPS, bem 
como acerca da progressão ou agravamento da incapacidade em momento posterior 
à perda da condição de segurado, implica, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 585.798 - SP (2014/0228274-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA AMORIM DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO E OUTRO(S)
  VILMA PACHECO DE CARVALHO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria Aparecida Amorim da Silva contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REMESSA OFICIAL. 
DEVOLUTIVIDADE AMPLA. PRECEDENTES. QUALIDADE DE SEGURADO. 
INCAPACIDADE PREEXISTENTE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o tema recursal gira em torno da aplicação do conceito inserido 

no artigo 42, § 2º, da Lei 8.213/1991, relativamente à doença preexistente, para fins de obtenção 

de benefício previdenciário, não necessitando da reanálise da prova.  

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 42, § 2º, DA LEI 8.213/1991. ANÁLISE DE DOENÇA 
PREEXISTENTE OU NÃO À REFILIAÇÃO AO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A análise da preexistência ou não da moléstia à época da refiliação ao RGPS, bem 
como acerca da progressão ou agravamento da incapacidade em momento posterior 
à perda da condição de segurado, implica, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. Cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada, em 
razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude 
fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, 
provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A questão recursal a ser revisitada gira em torno do requisito da incapacidade 

preexistente, para fins de obtenção de benefício por incapacidade, nos termos do artigo 42, § 2ª, 

da Lei 8.213/1991. 

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo apreciou essa questão 

com base nos elementos probatórios colacionados, entendendo que a autora, ora agravante, já 

estava incapacitada quando se refiliou ao Regime Geral de Previdência Social. 

Dessa forma, a análise da preexistência ou não da moléstia à época da refiliação ao 

RGPS, bem como acerca da progressão ou agravamento da incapacidade em momento posterior 

à perda da condição de segurada, implica, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório dos autos, medida vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 

7/STJ.

Confiram-se os seguintes julgados: AgRg no REsp 852.856/SP, Relatora Ministra 
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Desembargadora Convocada do TJ/PE Alderita Ramos de Oliveira, Sexta Turma, DJe 

11/10/2012; AgRg no AREsp 237.139/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJe 24/9/2013; AgRg no AREsp 410.225/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 5/12/2013; AgRg no AREsp 402.361/SP, de minha Relatoria, Segunda Turma, DJe 

4/12/2013; AgRg no AREsp 478.414/CE, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

6/5/2014. 

No tocante ao recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 

acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, 

em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 

processo.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO CIVIL 
DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
[...]
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 
enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática 
entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe 27/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0228274-1 AREsp 585.798 / SP

Números Origem:  00019199320054036122  1429970  19199320054036122  200561220019197

PAUTA: 04/12/2014 JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA AMORIM DA SILVA
ADVOGADOS : VILMA PACHECO DE CARVALHO

LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA AMORIM DA SILVA
ADVOGADOS : VILMA PACHECO DE CARVALHO

LUCIANO RICARDO HERMENEGILDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1373532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  5 de 4


